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 Porto Alegre, 23 de junho de 2021. 

  

A Sua Excelência o Senhor 
Carlos Alberto Vilhena 
Procurador Federal dos Direitos do Cidadão 

Procuradoria-Geral da República 

SAF Sul Quadra 4 Conjunto C 

Brasília/DF – CEP 70050-900 

Tel.: (61) 3105-5100 

 

 

Assunto: Representação por improbidade administrativa em face de Sérgio 

Camargo Presidente da Fundação Cultural Palmares e Marco Frenette 

Coordenador-Geral do Centro Nacional de Informação e Referência da Cultura 

Negra - CNIRC, porn violação aos direitos do cidadão e de princípios garantidores 

da ordem democrática, entre eles o Pluralismo Político, a Liberdade de Expressão 

do Pensamento e o princípio da livre a expressão da atividade intelectual e vedação 

à restrição de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou 

política1. 

 

 

 

Excelentíssimo Senhor Procurador Federal dos Direitos do Cidadão,  

 

 

Ao cumprimentá-lo, colhemos o ensejo para encaminhar a Vossa Excelência 

representação por improbidade administrativa em face de Sérgio Camargo, Presidente da 

Fundação Cultural Palmares e de Marco Frenette Coordenador-Geral do Centro Nacional de 

Informação e Referência da Cultura Negra - CNIRC, tendo em vista a retirada de circulação de 

livros de acesso público do acervo da biblioteca da instituição pública federal por violação ao 

art. 11 da  Lei nº 8.429/1992, bem como declaração pública de intenção de descarte de 

significativa parte do acervo por conta de viés ideológico, com afronta ao artigo 10 da Lei de 

Improbidade Administrativa, caso não interrompido o procedimento em curso, tendo em vista 

as já confirmadas e as potenciais lesões  à Constituição da República, em seu artigos: (a) 1º, V 

(pluralismo político, fundamento da |República); (b) 5º, incisos IV (liberdade de manifestação 

do pensamento); (c) VIII ( restrição de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção 

filosófica ou política) e IX ( vedação à censura). 

 

 

 

 
1
 Sobre a aplicação da Lei de Improbidade Administrativa à violação à Direitos Humanos e à Direitos do 

Cidadão, veja-se a decisão proferida no Recurso Especial nº 1.177.910. 
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1 - DOS FATOS 

 

 

 

Em 11 de junho de 2021 foi publicado em formato digital o RELATÓRIO 01–

CNIRC, “uma Publicação Oficial da Fundação Cultural Palmares”2.No documento, o 

Presidente da Fundação Cultural Palmares anuncia “o primeiro volume de dois relatórios que 

descortinam o acervo da Fundação Cultural Palmares”, sendo que que o primeiro (ato em 

questão) “aborda o material bibliográfico, e o segundo abordará o museológico e o 

iconográfico”. 

 

 

Assevera o presidente: 

 

Palmares para o Brasil 

Caro cidadão brasileiro, você tem em mãos o primeiro volume de dois 

relatórios que descortinam o acervo da Fundação Cultural Palmares. O 

primeiro aborda o material bibliográfico, e o segundo abordará o 

museológico e o iconográfico. 

São dois estudos que desmistificam a suposta existência de um “grandioso 

acervo”. Infelizmente, no lugar de grandiosidade, temos um acervo defasado 

e brutalmente parcial, uma vez que totalmente engajado nas lutas da 

esquerda e completamente alheio à realidade do negro brasileiro. É um 

acervo contrário às finalidades da Instituição. 

Todas as pessoas de bem ficarão chocadas ao descobrir que uma Instituição 

mantida com o dinheiro dos impostos, sob o pretexto de defender o negro, 

abriga, protege e louva um conjunto de obras pautadas pela revolução sexual, 

pela sexualização de crianças, pela bandidolatria e por um amplo material de 

estudo das revoluções marxistas e das técnicas de guerrilha. 

Evidentemente, não nos limitaremos a essa identificação do desvio de função 

e da constatação da quase total inutilidade do atual acervo. Nós vamos 

construir um Centro de Estudos Negros - CEN; e nele teremos uma série de 

conteúdos e ações que servirão de fato à promoção da cultura negra e à 

valorização do negro como parte inseparável do povo brasileiro, sem 

vitimismos, militâncias e segregações. Somos um só povo, e são o caráter, o 

esforço e a honestidade que devem nos definir, e não a cor da pele. 

 

Sérgio Camargo 

Presidente da Fundação Cultural Palmares  

(grifamos) 

 

 

 

 
2
 Disponível em <http://www.palmares.gov.br/wp-content/uploads/2021/06/atual-cnirc-01-17-06-21.pdf > 
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Na sequência, o relatório anuncia que os “livros inadequados”, no momento “se 

encontram armazenados de forma adequada e em ambiente protegido”, ou seja, já foram 

retirados de circulação, sendo vedado o acesso público às obras. Diz a publicação da Fundação 

Cultural Palmares: 

 

 

 

Preservação dos Livros Inadequados 

Nenhum livro foi ou será destruído. Trata-se de patrimônio público. Todo o 

acervo da Fundação Cultural Palmares segue sendo tratado com o maior 

cuidado e armazenado de forma adequada e em ambiente protegido, 

aguardando os procedimentos de doação. 

 

 

 

Como evidenciado já na abertura do relatório, por Sérgio Camargo, o critério para 

impedir o acesso do público às publicações, entre elas de autores como Eric Hobsbawm e Max 

Weber, é o fato de tratar-se de “acervo defasado e brutalmente parcial, uma vez que 

totalmente engajado nas lutas da esquerda” (grifamos). 

 

Nesse sentido, consta do relatório “RETRATO DO ACERVO: Três décadas de 

dominação marxista na Fundação Cultural Palmares”: 

 

 

Avaliação do Acervo 

A avaliação temática consistiu em identificar o conteúdo de cada livro e 

classificá-lo de acordo com suas ideias e propósitos centrais. Esse método 

permitiu constatar, sem nenhuma margem de erro, os objetivos 

revolucionários e marxistas da coleção. O CNIRC fez um processo de triagem 

dos livros por meio da definição de seus conteúdos. 

(grifamos) 

 

 

A razão da restrição de acesso e intenção de descarte é reiterada inúmeras vezes ao 

longo do documento. 

 

 

A fim de buscar justificar o grotesco ataque a direitos basilares da Constituição da 

República, bem como de convenções internacionais das quais o Brasil é signatário, Sérgio 

Camargo, Presidente da Fundação Cultural Palmares, apresenta fundamentos genéricos e 

aleatórios, ignorando as premissas básicas do princípio da legalidade (CF, art. 5º, II). A respeito, 

consigna o RELATÓRIO 01–CNIRC: 
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Ordem Legal 

As leis brasileiras vetam e condenam a formação de guerrilheiros; a 

sexualização de menores; a subversão do estado democrático de direito; e a 

pregação da violência como meio político ou de alteração da ordem social. 

Tudo isto é pregado em obras constantes do acervo, tais como “Amor em 

Grupo”; “Pedagogia da Educação Sexual”; “A Educação Revolucionária do 

Comunista”; “As Tarefas Revolucionárias da Juventude”; “Bandidos”, entre 

centenas de outros títulos. 

Mesmo que essas obras de incentivo à delinquência revolucionária e à 

promiscuidade sexual fossem louváveis, continuariam fugindo 

completamente ao escopo da Fundação, uma vez que nada tem a ver com a 

temática negra. 

 

 

A seguir, consigna que o objetivo da triagem realizada no acervo, com base em 

critério político e ou filosófico é o descarte: 

 

Triagem dos Livros Inadequados 

A separação do que permanecerá no acervo da Palmares do que será 

descartado obedeceu ao que determina o Regimento Interno, em pleno 

respeito à Missão Institucional. 

Não houve julgamentos subjetivos na triagem. Foram aplicados critérios 

rigorosamente técnicos e legais, os quais conduziram à identificação e 

separação do material inadequado. 

(grifamos) 

 

 

No tópico em que comunica os procedimentos de doação, registra os percentuais 

de “inadequação” das obras do acervo da Fundação Cultural Palmares 

 

 

 

Procedimentos de Doação 

A Fundação Cultural Palmares, por meio de Comissão constituída por servidores 

públicos, irá proceder a seleção, análise de conteúdo e avaliação das condições do livro 

garantindo a lisura de todo o procedimento. A Comissão, concluindo favoravelmente à 

doação, fará os registros necessários e serão oferecidos os exemplares às instituições 

públicas e/ou privadas. (...)  

 

4% Totalmente adequado; 

42% Parcialmente adequado; 

54% Totalmente inadequado. 

35% encardidos e envelhecidos (não raros), inadequados 

para manuseio; 

40% em bom estado de conservação; 
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25% em estado intermediário, tolerável para manuseio. 

97% obsoleto, por ser anterior ao acordo ortográfico em 

vigor desde 2016; 

3% atualizado segundo acordo ortográfico. 

 

 

Note-se que, na opinião dos responsáveis pela triagem de livros, “54% do acervo 

da Fundação Palmares é “Totalmente inadequado.” E “42% Parcialmente adequado”, ou seja, 

parcialmente inadequado (por seu conteúdo), de forma que entenderam que  4% dos livros do 

acervo da fundação Palmares são adequados (para leitura pelo público em geral, que 

acessa a biblioteca, como estudantes). 

 

 

Naturalmente houve repercussão nos meios de comunicação, em especial por 

constarem autores consagrados como os já citados Eric Hobsbawm e Max Weber, bem como 

Machado de Assis e Câmara Cascudo  integrarem a lista de exclusão. 

 

 

A respeito de Machado de Assis, é no mínimo curiosa a justificativa sobre o 

descarte do eminente escritor brasileiro, na medida em que afirmam os responsáveis pelos fatos 

ora representados que a leitura de uma edição de 1938 do expoente nacional prestará um 

desserviço ao estudante brasileiro, pois ele aprenderá a escrever “chronica” em vez de 

crônica; “Hespanha” em vez de “Espanha”; e “annos” em vez de “anos”, in verbis: 

 

 

 

Hoje, quem desejar ler na Palmares, por exemplo, “Papéis Avulsos”, de 

Machado de Assis, encontrará uma edição de 1938, a qual prestará um 

desserviço ao estudante brasileiro, pois ele aprenderá a escrever 

“chronica” em vez de crônica;“Hespanha” em vez de “Espanha”; e 

“annos” em vez de“anos”. É um exemplar que só pode ser utilizado por 

linguistas ou estudiosos machadianos, mas não pelo público em geral.Quem 

consultar o clássico “Dicionário do Folclore Brasileiro”terá em mãos um livro 

não só gramatical e ortograficamente desatualizado, mas com páginas soltas 

e exibindo um forte cheiro de mofo. (grifamos) 

 

 

 

A respeito, outra afirmação esdrúxula, que não integra o núcleo do objeto da 

presente representação, a qual trata de restrição de acesso e descarte por motivos político-

ideológicos, mas está relacionada, uma vez que buscam utilizá-la como justificativa de 

recolhimento e descarte, é a data de publicação anterior ao acordo ortográfico de 2016, 

critério levou a cúpula da Fundação Palmares a classificar  97% do acervo como obsoleto. 
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Não é demais lembrar que o acordo ortográfico citado trata basicamente sobre 

acentuação e hifenização. Não que a singeleza (ou não) de determinada área gramatical 

reformada possa justificar descarte de obras clássicas como Machado de Assis, que superou 

inúmeras reformas substanciais da língua portuguesa. Nessa linha, é de se atentar ao fato de que 

um suposto critério gramatical, por certo inaplicável ao descarte de clássicos ou obras em geral 

que não possuem relação com a vigência de normas (jurídicas ou técnicas, e.g), ou ainda a 

suposta conservação de tais livros e outros materiais (desnecessário mencionar as inúmeras 

técnicas de restauração hoje conhecidas) pode perfeitamente servir de pretexto para restrição 

de acesso e descartes com fundamento constitucionalmente vedado. 

 

  

De qualquer forma, a triagem com base em razões político-filosóficas, no presente 

caso, é declarada e manifesta. A esse respeito trata a parte 7 do documento, que se refere à 

“Escola Marxista” e assim diz: 

 

Um Curso de Militância  

Durante suas três décadas de existência, a Palmares operou e direcionou seus 

esforços para se tornar uma escola de militância política baseada no 

pensamento revolucionário marxista. Na prática, tornou-se um centro de 

formação de militantes às custas do dinheiro público. Essa transformação 

da Palmares em uma célula à serviço dos partidos de esquerda constituiu-

se num total desvio de finalidade, violentando todas as diretrizes, todas as leis 

e até nossa Constituição, uma vez que incentivou a divisão entre negros e 

brancos. A Palmares, em vez de buscar a união dos brasileiros, fomentou a 

luta de classes e o ressentimento, transformando o vitimismo em estilo de 

vida. 

 

 

Na sequência, constam do relatório as obras “inadequadas” sobre a temática 

negra, o que evidencia de forma cristalina que não se sustenta a afirmação de que o descarte de 

obras se justifica tendo em vista a não relação de tais livros com finalidades da fundação, uma 

vez que livros da temática negra foram retirados de circulação por suposto viés político-

ideológico 

 

O mesmo ocorre com a parte do acervo ligado à temática negra, no qual são 

privilegiados em quase sua totalidade os autores e as visões de mundo marcadamente 

marxistas, a exemplo de Décio Freitas, Clóvis Moura, James Baldwin e Edison Carneiro. 

 

Acerca de informação de que a presença de tais obras no acervo demonstram que 

“direcionou seus esforços para se tornar uma escola de militância política baseada no 

pensamento revolucionário marxista”, “célula à serviço dos partidos de esquerda”, tendo em 

vista a existência de livros de Karl Marx no acervo da fundação, notadamente  a obra “O 

Capital”, é de se registrar que em simples consulta ao site da Biblioteca do Congresso 

Nacional do Estados Unidos (Library of Congress), a maior do mundo e mais antiga dos 

EUA segundo consta em sua apresentação, cujo catálogo on-line (https://catalog.loc.gov/), 
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possui 19 milhões de registros catalogados, entre livros e outros itens, tem por resultado lista 

com 656 (seiscentos e cinquenta e seis) itens relacionados à chave de busca “Capital, Marx 

Karl”, da qual consta além da referida obra do pensador alemão, inúmeras publicações 

contendo estudos e análises sobre o livro. 

 

 Tal conteúdo, na visão documentada oficial pela Fundação Palmares, integra a 

autodenominada “Comprovação do Pensamento Delinquencial”, dividida em quatorze grupos 

pela instituição pública federal brasileira, os quais se transcreve abaixo:  

 

 

Iconografia Delinquencial; 

Iconografia Sexual; 

Intromissão Partidária; 

Livros com Selos da Palmares; 

Sexualização de Crianças; 

Pornografia Juvenil; 

Técnicas de Vitimização; 

Palavras-chaves do Acervo; Livros Esdrúxulos e Destoantes; 

Livros Eróticos, Pornográficos e "Pedagógicos"; 

Livros de/e sobre Karl Marx; 

Livros de/e sobre Lênin e Stalin; 

Material Obsoleto; 

Processo de Triagem - Equipe CNIRC. 

 

 

 

A intenção de replicar a ação em outras intuições públicas  

 

 

Em uma segunda nota de abertura constante da publicação, Marco Frenette, 

Coordenador-Geral do Centro Nacional de Informação e Referência da Cultura Negra, que 

declara ter dirigido a análise de conteúdo do acervo e triagem das obras segregadas, registra o 

que tem por objetivo maior da presente iniciativa: a replicação da seleção temática, restrição 

de acesso e descarte de obras em bibliotecas de instituições públicas por todo o país 

 

“Cada livro é escrito com um objetivo declarado ou velado. Ele pode educar 

ou deseducar. Pode informar ou desinformar. Pode conduzir à delinquência 

ou à honestidade.” 

(...) 

Que este Relatório Público, bem como sua segunda parte, e também os 

próximos que serão produzidos pelo CNIRC, sirvam de inspiração para que 

outras instituições se adequem às necessidades da nossa querida Pátria e 

de nossos concidadãos, e não mais às necessidades de grupos militantes. 

(grifamos) 
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Com efeito, trata-se de iniciativa que não pode ser ignorada, pois concebida para 

funcionar como experimento, semente de um projeto mais ambicioso que pretende fulminar 

liberdades cruciais como a de informação, fundamento e finalidade de qualquer Estado que se 

proponha a ser Democrático e de Direito. 

 

 

Nunca é demais lembrar que os fatos aqui narrados têm similitude com diversos 

outros episódios históricos de destruição de livros. Entre outros tantos e provavelmente o mais 

conhecido seja a queima de livros na Alemanha realizada em 1933, logo após a chegada de 

Hitler ao poder (destruição realizada com o objetivo de purificação do verdadeiro “espírito 

alemão”, corrompido por ideias antialemãs). Mas há muitos outros registros, como a destruição 

de livros supostamente comunistas na era McCarthy e a queima de livros “decadentes 

ocidentais” na União Soviética dos anos 20 (conforme The Guardian; Book-burning: fanning 

the flames of hatred, https://www.theguardian.com/books/2010/sep/10/book-burning-quran-

history-nazis, acesso em 22/06/2021). 

 

 

2 - DO DIREITO 

 

 

Inicialmente, há de se ressaltar que o Centro Nacional de Informação e Referência 

da Cultura Negra tem atribuições específicas definidas em lei, dentre as quais não se encontra 

análise, classificação e seleção de obras de qualquer natureza, sejam livros (o presente relatório) 

ou  material museológico e o iconográfico, o segundo relatório a ser concluído, nos termos do 

afirmado pelo presidente da fundação no texto de introdução de “RETRATO DO ACERVO: 

Três décadas de dominação marxista na Fundação Cultural Palmares”, antes  referido. 

 

Diz o art. 16, do Decreto nº 6.853, de 15 de maio de 2009, que “Aprova o Estatuto 

e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas da Fundação 

Cultural Palmares - FCP, e dá outras providências.”   

 
Art. 16.  Ao Centro Nacional de Informação e Referência da Cultura Negra 

compete:  

  

I - coordenar, orientar, fomentar e executar atividades de estudo, pesquisa e 

referência da cultura afro-brasileira;  

  

II - mapear, sistematizar, disponibilizar e atualizar informações, registros, 

cadastros nacionais e conhecimentos sobre a cosmologia afro-brasileira;  

  

III - apoiar a produção e disseminação de informações e conteúdos sobre a cultura 

afro-brasileira;  

  

IV - propor diretrizes, critérios e padrões técnicos para preservação do acervo 

bibliográfico, documental e arquivístico da FCP; 
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E ainda, há afronta ao art. 8 do referido do Decreto nº 6.853, de 15 de maio de 2009, 

que trata das atribuições do Conselho Curador da Fundação Palmares 

 

 Art. 8o  Ao Conselho Curador compete:  

  

I - formular propostas e opinar sobre questões relevantes para a 

promoção e preservação dos valores culturais, sociais e econômicos 

decorrentes da influência negra na sociedade brasileira;  

  

II - zelar pela FCP, seu patrimônio e cumprimento de seus objetivos;  

  

III - apreciar:  

  

a) o balanço anual e a prestação de contas, acompanhada do relatório de 

atividades da FCP;  

  

b) a contratação de empréstimos e de outras operações de que resultem 

obrigações para a FCP;  

  

c) a proposta orçamentária, o plano anual e plurianual e suas 

reformulações;  

  

d) os atos que importem alienação ou oneração de bens patrimoniais 

da FCP, inclusive imóveis; 

 

 

Assim, viola o princípio da legalidade o ato ora representado, pois à Administração 

só cabe realizar aquilo que a lei autoriza. A lesão ao princípio da legalidade, que autoriza ação 

de improbidade, soma-se o claro desvio de finalidade na aplicação do inciso IV do art. 16 para 

efetivação de censura, constitucionalmente vedada. 

 

 

Se tem, portanto, não somente a afronta à ao Princípio da Legalidade na acepção do 

conceito direcionado à Administração (somente proceder como autorizado em Lei), mas 

também ataque ao basilar princípio por descumprimento de diversos preceitos insculpidos na 

Lei maior, dimensão só aplicável ao cidadão, uma vez que o relatório pela Fundação Palmares 

e suas consequências afrontam a Constituição Cidadã em ao menos quatro dispositivos, a saber: 

 

 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 

Direito e tem como fundamentos:  

(...) 

V - o pluralismo político. 
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 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 

do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 

seguintes:   

 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 

 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação 

legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 

 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença; 

 

 

Outrossim, a proibição da censura de natureza política e ideológica é expressamente 

enunciada no § 2º do art. 220 da Constituição Federal:  

 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob 

qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o 

disposto nesta Constituição. 

§ 2º É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e artística. 

  

 

Dessa forma, a análise, classificação, seleção e retirada do acesso à obras do acervo 

que constam do RELATÓRIO 01–CNIRC violam, ao menos, o fundamento da República do 

pluralismo político a liberdade de manifestação do pensamento; a vedação à restrição de direitos 

por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política e a vedação à censura. 

 

 

Com efeito, configurada está a violação ao artigo 11 da Lei nº 8.429/1992, que 

assim assevera: 

 

 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os 

princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os 

deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, 

e notadamente: 

I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele 

previsto, na regra de competência (...) 
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Some-se à já configurada incidência do dispositivo supra à conduta objeto da 

presente representação, tendo em vista a corrente restrição de acesso público às obras 

selecionadas e recolhidas por critério constitucionalmente vedado (político-ideológico), a 

evidente prática de censura. 

 

 

  A respeito, se tem, além dos já citados incisos IV e IX do artigo 5º da Constituição, 

diversas convenções internacionais das quais o Brasil é signatário, como a Declaração 

Universal dos Diretos Humanos da ONU, de 1948, dispôs, em seu art. 19:  

 

 

Art. 19. Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão, 

o que implica o direito de não ser inquietado pelas suas opiniões e o de 

procurar, receber e difundir, sem consideração de fronteiras, informações e 

ideias por qualquer meio de e pressão. 

 

 

No mesmo sentido, a Convenção Americana de Direitos Humanos de 1969, 

ratificada pelo Brasil em 25.9.1992 e internalizada pelo decreto da Presidência da República do 

Brasil de 6.11.1992 assevera em  seu art. 1º, o  expresso dever do Estado e dos seus agentes de 

respeitar  os direitos e liberdades nela reconhecidos sem qualquer espécie de discriminação por 

motivo de raça, religião e opiniões políticas. A vedação à censura sobre qualquer espécie é 

explicitada em seu art. 13, igualmente abaixo transcrito: 

  

 

1.         Os Estados Partes nesta Convenção comprometem-se a respeitar 

os direitos e liberdades nela reconhecidos e a garantir seu livre e pleno exercício 

a toda pessoa que esteja sujeita à sua jurisdição, sem discriminação alguma 

por motivo de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de 

qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, 

nascimento ou qualquer outra condição social. 

  

 

       

Artigo 13 - Liberdade de pensamento e de expressão 

1. Toda pessoa tem o direito à liberdade de pensamento e de expressão. Esse 

direito inclui a liberdade de procurar, receber e difundir informações e idéias 

de qualquer natureza, sem considerações de fronteiras, verbalmente ou por 

escrito, ou em forma impressa ou artística, ou por qualquer meio de sua 

escolha. 

2. O exercício do direito previsto no inciso precedente não pode estar sujeito 

à censura prévia, mas a responsabilidades ulteriores, que devem ser 

expressamente previstas em lei e que se façam necessárias para assegurar: a) 

o respeito dos direitos e da reputação das demais pessoas; 

b) a proteção da segurança nacional, da ordem pública, ou da saúde ou da 
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moral públicas. 

3. Não se pode restringir o direito de expressão por vias e meios indiretos, tais 

como o abuso de controles oficiais ou particulares de papel de imprensa, de 

frequências radioelétricas ou de equipamentos e aparelhos usados na difusão 

de informação, nem por quaisquer outros meios destinados a obstar a 

comunicação e a circulação de idéias e opiniões. 

4. A lei pode submeter os espetáculos públicos a censura prévia, com o 

objetivo exclusivo de regular o acesso a eles, para proteção moral da infância 

e da adolescência, sem prejuízo do disposto no inciso 

5. A lei deve proibir toda propaganda a favor da guerra, bem como toda 

apologia ao ódio nacional, racial ou religioso que constitua incitamento à 

discriminação, à hostilidade, ao crime ou à violência. 

 

Note-se:   a vedação à censura se dá em relação a toda atividade intelectual, artística, 

científica e de comunicação. É amplíssima, portanto, incidindo suas garantias para além da 

liberdade de imprensa, campo mais sensível e mais comumente atacado pelas tentativas de 

cerceamento à liberdade de expressão em sociedades não democráticas.  

 

A regra é, pois, a proteção à difusão de informações e ideias de qualquer natureza, 

sem considerações de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma impressa ou artística, 

ou por qualquer meio de sua escolha, nos termos da Constituição da República e da Convenção 

Americana de Direitos Humanos. 

 

A respeito dos contornos com conceito de censura, em mais de uma oportunidade 

se pronunciou o Supremo Tribunal Federal. Na ADI 4815/DF, a Relatora Ministra Cármen 

Lúcia, de forma precisa, registrou: 

 

 

Censura é forma de controle da informação. Alguém, que não o autor do 

pensamento e do que quer se expressar, impede a produção, a circulação ou a 

divulgação do pensamento ou, se obra artística, do sentimento. Enfim, 

controla-se a palavra ou a forma de expressão do outro. Pode-se afirmar que 

se controla o outro. Alguém – o censor – faz-se senhor não apenas da 

expressão do pensamento ou do sentimento de alguém, mas – o que é mais – 

controla-se o acervo de informação que se pode passar a outros. 

 

 

Para J.J. Gomes Canotilho: 

 

 

“A proibição da censura é um dos aspectos centrais da liberdade de expressão. 

É natural a inclinação dos regimes autoritários em censurar a difusão de ideias 

e informações que não convêm aos governantes. Mas, mesmo fora das 

ditaduras, a sociedade muitas vezes reage contra posições que questionem os 

seus valores mais encarecidos e sedimentados, e daí pode surgir a pretensão 
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das maiorias de silenciar os dissidentes. O constituinte brasileiro foi muito 

firme nesta matéria, ao proibir peremptoriamente a censura. 

Pode-se adotar uma definição estrita de censura, ou preferir conceitos mais 

amplos. Em sentido estrito, censura é a restrição prévia à liberdade de 

expressão realizada por autorizada por autoridades administrativas, que 

resulta na vedação à veiculação de um determinado conteúdo. Este é o 

significado mais tradicional do termo. (…) Em sentido um pouco mais amplo, 

a censura abrange também as restrições administrativas posteriores à 

manifestação ou à obra, que impliquem vedação à continuidade da sua 

circulação. A censura posterior pode envolver, por exemplo, a apreensão de 

livros após o seu lançamento, ou a proibição de exibição de filmes ou de 

encenação de peças teatrais depois de sua estreia. Ela também é inaceitável, 

por ofender gravemente a Constituição. Um conceito ainda mais amplo de 

censura envolve os atos judiciais, que, em linha de princípio, também não 

podem proibir a comunicação de mensagens e informações ou a circulação de 

obras. Porém, aqui já não é mais possível falar numa vedação absoluta, mas 

apenas numa forte presunção de inconstitucionalidade das medidas judiciais 

que impliquem neste tipo de restrição à liberdade de expressão. É que, não 

sendo a liberdade de expressão um direito absoluto, em algumas hipóteses 

extremas pode ser admissível a proibição de manifestações que atentem 

gravemente contra outros bens jurídicos constitucionalmente protegido. E, 

diante da importância da liberdade de expressão no nosso regime 

constitucional, deve-se reservar apenas ao Poder Judiciário a possibilidade de 

intervir neste campo para decretar tais proibições, nas situações 

absolutamente excepcionais em que forem constitucionalmente justificadas” 

(CANOTILHO, J.J. Gomes, MENDES, Gilmar Ferreira. SARLET. Ingo 

Wolfgang. STRECK. Lenio Luiz. Comentários à Constituição do Brasil. São 

Paulo: Editora Saraiva. Almedina. 2013. p. 275). 

 

 

 

Nessa perspectiva, insere-se a proibição em tela na categoria mais ampla de censura, 

à qual se referiu JJ. Canotilho, “das administrativas posteriores à manifestação ou à obra, que 

impliquem vedação à continuidade da sua circulação”. Como consignado pelo eminente 

constitucionalista, também é inaceitável, por ofender gravemente a Constituição. 

 

 

Impõe-se, pois, assentar que descabe, em um Estado Democrático de Direito, 

interferir, ingerir, proibir, enfim, censurar a manifestação do pensamento, sob qualquer de suas 

formas, o que já está configurado no presente caso, pois ao recolher obras classificadas 

mediante critério político-ideológico, constitucionalmente vedado, o ato do presidente da 

fundação Palmares incidiu na perniciosa prática de proibição a comunicação de mensagens e 

informações ou a circulação de obras, ameaça intolerável ao Estado Democrático de Direito. 
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A esse conjunto de violações, há de se somar ainda a declarada intenção dos 

autores de replicar a iniciativa por toda a Administração Pública federal, nos termos do 

escrito por Marco Frenette, Coordenador-Geral do Centro Nacional de Informação e Referência 

da Cultura Negra, na já citada nota introdutória do relatório em comento. 

 

Estamos, ao que tudo indica, diante de um perigoso balão de ensaios para a 

imposição e/ou indução de restrições de acesso e descartes de obras dos mais variados 

tipos a se espalhar pela Administração Pública Federal, direta, indireto, autárquica e 

fundacional. Essa é a real dimensão da questão ora posta e daí a necessidade de uma atuação 

apta a preservar as liberdades constitucionais sob ameaça. 

 

Por fim, além da evidente violação ao artigo 11 da Lei de Improbidade 

Administrativa, inegável a potencial violação ao artigo 10 do mesmo diploma legal, uma vez 

a anunciada sequência do procedimento levado a efeito pela Fundação Palmares é o descarte 

dos livros segregados por critério que padece de ilegalidade, inconstitucionalidade e 

inconvencionalidade, o que significa, lesão ao patrimônio público pelo presidente da 

Instituição. 

 

Diz a lei nº 8.429/1992: 

 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário 

qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, 

desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das 

entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente: 

(...) 

III - doar à pessoa física ou jurídica bem como ao ente despersonalizado, 

ainda que de fins educativos ou assistências, bens, rendas, verbas ou valores 

do patrimônio de qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta lei, sem 

observância das formalidades legais e regulamentares aplicáveis à espécie; 

 

 

A respeito, não é demais anotar que, partindo a seleção dos bens a serem 

descartados e/ou doados de critério não previsto em lei (político-ideológico), como no presente 

caso, não há que se falar em eventuais “formalidades legais e regulamentares aplicáveis à 

espécie”, uma vez que eivado de ilegalidade o ato na origem. 

 

À luz do exposto, em observância a integridade do Estado Democrático de Direito, 

duramente conquistado no Brasil, representa-se à Procuradoria Federal dos Direitos do 

Cidadão, por improbidade administrativa em face de Sérgio Camargo Presidente da Fundação 

Cultural Palmares e Marco Frenette Coordenador-Geral do Centro Nacional de Informação e 

Referência da Cultura Negra - CNIRC, porn violação aos direitos do cidadão e de princípios 

garantidores da ordem democrática, entre eles o pluralismo político, a liberdade de expressão 

do pensamento e o princípio da livre a expressão da atividade intelectual e vedação à restrição 

de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, bem como 

para remessa à Procuradoria da República no Distrito Federal, unidade do Ministério Público 
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Federal com atribuição para atuar no presente caso, tendo em vista o critério do local do dano 

(Lei nº 7.347/1985, art. 2º) e a possibilidade de aplicação da Lei de Improbidade em casos de 

violação a Direitos do Cidadão e Direitos Humanos (Recurso Especial n º 1.177.910). 

 

 

 

Enrico Rodrigues de Freitas 
Procurador da República 

Procurador Regional dos Direitos do Cidadão-RS 
 
 

Marco Antonio Delfino de Almeida  
Procurador da República 

Coordenador do GT de Combate ao Racismo  
e Promoção da Igualdade Racial da PFDC 

 
 

Paulo Gilberto Cogo Leivas 
Procurador Regional da República 

 
 

Analúcia de Andrade Hartmann  
Procuradora da República 

 
 

Indira Bolsoni Pinheiro 
Procuradora da República 

Procuradora Regional dos Direitos do Cidadão-PR 
 
 
 

Sergio Gardenghi Suiama 
Procurador da República 

Procurador Regional dos Direitos do Cidadão-RJ 
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Relatório Público 1 – CNIRC 
 

Fundação Cultural Palmares 



“Como a ferida inflama o dedo, 
o pensamento inflama a mente.”

 
Provérbio africano 



Palmares para o Brasil 
 
Caro cidadão brasileiro, você tem em mãos o primeiro volume
de dois relatórios que descortinam o acervo da Fundação
Cultural Palmares. O primeiro aborda o material bibliográfico, e
o segundo abordará o museológico e o iconográfico. 
 
São dois estudos que desmistificam a suposta existência de um
“grandioso acervo”. Infelizmente, no lugar de grandiosidade,
temos um acervo defasado e brutalmente parcial, uma vez que
totalmente engajado nas lutas da esquerda e completamente
alheio à realidade do negro brasileiro. É um acervo contrário às
finalidades da Instituição. 
 
Todas as pessoas de bem ficarão chocadas ao descobrir que
uma Instituição mantida com o dinheiro dos impostos, sob o
pretexto de defender o negro, abriga, protege e louva um
conjunto de obras pautadas pela revolução sexual, pela
sexualização de crianças, pela bandidolatria e por um amplo
material de estudo das revoluções marxistas e das técnicas de
guerrilha. 
 
Evidentemente, não nos limitaremos a essa identificação do
desvio de função e da constatação da quase total inutilidade
do atual acervo. Nós vamos construir um Centro de Estudos
Negros - CEN; e nele teremos uma série de conteúdos e ações
que servirão de fato à promoção da cultura negra e à
valorização do negro como parte inseparável do povo
brasileiro, sem vitimismos, militâncias e segregações. Somos
um só povo, e são o caráter, o esforço e a honestidade que
devem nos definir, e não a cor da pele. 

 

Sérgio Camargo 
Presidente da Fundação Cultural Palmares



O espírito de uma instituição
 

Cada livro é escrito com um objetivo declarado ou velado. Ele
pode educar ou deseducar. Pode informar ou desinformar.
Pode conduzir à delinquência ou à honestidade. Nesse sentido,
a biblioteca de uma instituição é o retrato fiel do espírito de
sua missão. Também é uma tipificação daqueles que a criaram
e a nomearam como um “conjunto de obras de alto valor
cultural”. 

Este Relatório Público demonstra que a Fundação Cultural
Palmares não cumpria sua missão institucional. Surgida em
1988, foi durante três décadas um braço da militância
revolucionária. 

Essa realidade começou a mudar em 2019, quando Sérgio
Camargo assumiu a presidência da Fundação, iniciando um
processo de adequação à real missão da instituição. 

Este levantamento temático, conduzido pelo CNIRC, sob minha
direção e com trabalho árduo e dedicado de minha equipe, é
mais um passo nessa adequação fundamental iniciada em
2019. 

Que este Relatório Público, bem como sua segunda parte, e
também os próximos que serão produzidos pelo CNIRC, sirvam
de inspiração para que outras instituições se adequem às
necessidades da nossa querida Pátria e de nossos concidadãos,
e não mais às necessidades de grupos militantes.

Marco Frenette 
Coordenador-Geral 

Centro Nacional de Informação e Referência da Cultura Negra





Não cumpre sua missão institucional; 

É a reprodução de uma mentalidade revolucionária e
alheia à realidade do negro, usando-o como massa de
manobra; 

Não forma pessoas devotadas ao trabalho, ao
crescimento pessoal e ao respeito ao próximo, mas
militantes e revolucionários; 

Contém material totalmente desviante da missão
institucional, tais como os de cunho sexualizador,
bandidólatra, revolucionário e de guerrilha, além de
obras bizarras sobre os mais diversos temas, tais
como discos voadores, viagens astrais e lobisomens; 

É estancado nos anos 1970 e 1980, sem a presença de
obras fundamentais à temática negra lançadas nos
últimos 30 anos; 

É inadequado para fins educacionais, uma vez que,
além de desatualizado do ponto de vista do atual
estágio da produção do conhecimento, é anterior à
reforma gramatical que passou a ser aplicada
parcialmente em 2009 e total e obrigatoriamente a
partir de 2016. 

Principais Constatações
 

O levantamento temático e quantitativo evidenciou que o
acervo bibliográfico da Fundação Palmares: 
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Respeitando a Missão Institucional 

Os critérios para o levantamento temático e quantitativo do
acervo da Fundação Cultural Palmares foram construídos
pela equipe técnica do CNIRC, dentro de suas atribuições
legais e profissionais; e são de duas ordens:

Ordem Regimental

O Regimento Interno da Fundação, em seu primeiro
parágrafo do Art. 1º do Capítulo 1, intitulado “Natureza,
finalidade, e competência”, define muito claramente que a
Fundação “tem por finalidade promover a PRESERVAÇÃO
dos valores culturais, sociais e econômicos decorrentes da
influência negra na formação da sociedade brasileira”; e
também “deve promover e apoiar a INTEGRAÇÃO cultural,
social, econômica e política dos afrodescendentes no
contexto social do País”. 
 
Livros sobre sexualização de crianças, casas de swing,
técnicas de guerrilha e discos voadores não são, em hipótese
alguma, “decorrentes da influência negra na formação da
sociedade brasileira” e nem “promovem e apoiam a
integração cultural e social dos afrodescendentes”. 
 
Este presente levantamento é o primeiro passo para
atingirmos uma adequação entre a razão de existir da
Fundação e o conteúdo discrepante de seu acervo. 

10



Ordem Legal

As leis brasileiras vetam e condenam a formação de
guerrilheiros; a sexualização de menores; a subversão do
estado democrático de direito; e a pregação da violência
como meio político ou de alteração da ordem social. 
 
Tudo isto é pregado em obras constantes do acervo, tais
como “Amor em Grupo”; “Pedagogia da Educação Sexual”;
“A Educação Revolucionária do Comunista”; “As Tarefas
Revolucionárias da Juventude”; “Bandidos”, entre centenas
de outros títulos. 
 
Mesmo que essas obras de incentivo à delinquência
revolucionária e à promiscuidade sexual fossem louváveis,
continuariam fugindo completamente ao escopo da
Fundação, uma vez que nada tem a ver com a temática
negra. 

Público Principal

Embora este Relatório possa e deva ser lido por outras
instituições, órgãos e entidades, seu público principal é
composto pelos cidadãos brasileiros pagadores de impostos.

As Diretrizes da Instituição

As quatro palavras-chaves que devem nortear a Fundação
Cultural Palmares, conforme seu Regimento Interno e a
própria Lei Federal que a gerou, são: 
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“Preservação” (da cultura negra em todos os seus aspectos); 
“Integração” (do negro e de sua cultura à sociedade
brasileira);  
“Produção” (de cultura de matriz negra); 
“Divulgação” (da cultura e das produções negras). 

“Divisão racial” (incentivo ao negro para viver apartado dos
brasileiros brancos); 
“Luta” (entendendo a missão da Palmares como uma guerra
constante contra todos os brancos); 
“Guerrilha” (entendendo os métodos marxistas e
revolucionários como caminhos aceitáveis e necessários); 
“Resistência” (colocando a problemática negra como um
infindável resistir contra os brancos).

Ocorre que desde seu surgimento em 1988 e até 2019, a
Palmares ignorou completamente o que manda a lei,
substituindo as quatro palavras-chaves originais por estas: 

Essas palavras de ordem foram inseridas na Fundação e em suas
produções culturais por gestões dominadas por um pensamento
revolucionário flagrantemente contrário à razão de ser da
Instituição.  
 
A avaliação do acervo bibliográfico demonstrou que essas
palavras de ordem são extremamente recorrentes, enquanto as
palavras-chaves originais – promotoras de integração e
harmonia; e, consequentemente, de diminuição do racismo –
são praticamente inexistentes ou citadas em contexto de ironia
e desmerecimento. 
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Avaliação do Acervo

A avaliação temática consistiu em identificar o conteúdo de
cada livro e classificá-lo de acordo com suas ideias e
propósitos centrais. Esse método permitiu constatar, sem
nenhuma margem de erro, os objetivos revolucionários e
marxistas da coleção.

O CNIRC fez um processo de triagem dos livros por meio da
definição de seus conteúdos. Os títulos, sumários,
introduções e resumos de capa foram avaliados nos casos
explícitos. Nos casos em que esse procedimento não foi
suficiente para definir com precisão o teor do livro, alguns
capítulos foram lidos. Em outros casos, os livros foram lidos
integralmente. 

Por exemplo, ao ler o título de uma obra como “O amor em
grupo”, e cujo subtítulo é “O testemunho visual de um
cientista sobre o amor grupal”; e também após constatar que
o sumário é claramente iniciático, remetendo a textos no
estilo “passo a passo”, define-se, sem a menor margem de
erro, o teor do conteúdo. O mesmo ocorrendo com outros
títulos, tais como “As Táticas de Guerra dos Cangaceiros”; “A
Revolução Soviética”; “A Luta Armada no Brasil” e “A
Educação Revolucionária do Comunista”. 

Leitura das Obras Inadequadas

As obras inadequadas foram lidas pela equipe técnica do
CNIRC, seja no decorrer do levantamento, seja porque já
constavam da bagagem cultural da equipe. Não há nessas
obras nada que as liguem à temática negra ou à promoção
do negro na sociedade brasileira. 
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Exemplo 01: Constatamos por leitura atenta que na página 47,
terceiro parágrafo, da obra “Pedagogia da Educação Sexual”,
de Claude Lejeune, os pais e professores são orientados a
abordar crianças de 4 a 5 anos com palavras como “pênis”,
“vagina” e “testículos”, iniciando uma sexualização precoce.
Também constatamos que ao longo do livro, e também já na
própria capa, milita-se abertamente “por uma educação
sexualizada”. 
 
Exemplo 02: Averiguamos que a obra “Banditismo”, de Eric
Hobsbawm, é um esforço teórico para justificar a criminalidade
como “arma revolucionária”; e que a primeira frase do capítulo
2 é esta: “Banditismo é liberdade”.  

Incompatibilidades e Cruzamentos Temáticos

Assim como um livro exclusivamente sobre sistemas
hidráulicos será excluído simplesmente por ser um livro sobre
sistemas hidráulicos, os marxistas também serão. Porque, a
rigor, tanto o marxismo quanto os sistemas hidráulicos nada
têm a ver com o escopo da Palmares e com a cultura negra. 

Porém, se for publicado um livro intitulado “Os Quilombolas e
seus Sistemas Hidráulicos”, então esse título entrará
automaticamente no escopo da Fundação; assim como entra
no escopo o livro intitulado “Black Marxism” - “Marxismo
Negro”, de Cedrick J. Robinson, já constante do acervo, no qual
permanecerá. 
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Caixas “A” (Temática negra, militante e não militante);  
Caixas “B” (Temática não negra, militante e não
militante); 
Caixas “C” (Temática não negra, francamente marxista). 

Levantamento Quantitativo

A avaliação temática depende da quantitativa para definir os
níveis de influência de cada tema no conjunto do acervo.

Por exemplo, registrar uma obra de Karl Marx para cada
vinte de Machado de Assis gera um determinado contexto.
Porém, encontrar centenas de obras de/e sobre Karl Marx
para uns poucos exemplares carcomidos de Machado de
Assis, como foi o caso, configura-se em algo bem diferente. 
 
Os livros, panfletos e catálogos foram verificados um a um.
Depois de avaliados, foram acondicionados em 201 caixas,
divididas em: 
 

 
Triagem dos Livros Inadequados 
 
A separação do que permanecerá no acervo da Palmares do
que será descartado obedeceu ao que determina o
Regimento Interno, em pleno respeito à Missão Institucional. 
 
Não houve julgamentos subjetivos na triagem. Foram
aplicados critérios rigorosamente técnicos e legais, os quais
conduziram à identificação e separação do material
inadequado.
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Preservação dos Livros Inadequados

Nenhum livro foi ou será destruído. Trata-se de patrimônio
público. Todo o acervo da Fundação Cultural Palmares segue
sendo tratado com o maior cuidado e armazenado de forma
adequada e em ambiente protegido, aguardando os
procedimentos de doação.

Procedimentos de Doação  
 
A Fundação Cultural Palmares, por meio de Comissão
constituída por servidores públicos, irá proceder a seleção,
análise de conteúdo e avaliação das condições do livro
garantindo a lisura de todo o procedimento. A Comissão,
concluindo favoravelmente à doação, fará os registros
necessários e serão oferecidos os exemplares às instituições
públicas e/ou privadas. Para a escolha da entidade que
recepcionará os livros poderá ser realizada seleção pública
simplificada. Todo o procedimento adotado visa respeitar o
princípio da impessoalidade, moralidade e legalidade
norteadores da Administração Pública.
 
Acesso ao Material Probatório 

A totalidade das constatações contidas neste Relatório
Público são atestadas por documentos físicos, e foram
resultados de uma aplicação rigorosa das diretrizes do
Regimento Interno da Fundação e da Lei Federal que a gerou. 
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O material comprobatório está disponível para averiguação
presencial, dentro do prazo de quatro meses a partir da
divulgação deste Relatório Público, conforme data constante
na primeira página. Dentro deste período, basta agendar
uma visita com a equipe do CNIRC.

Os documentos, compostos por livros, apostilas e panfletos,
estão acondicionados e identificados dentro dos critérios
deste levantamento, na sede da Fundação Palmares, em
Brasília.





A Biblioteca Oliveira Silveira

O acervo bibliográfico da Fundação Palmares começou a ser
constituído em 1989, quando foi montada sua biblioteca. Em
1998 é batizada de “Biblioteca Oliveira Silveira”, em
homenagem ao poeta e militante negro. 
 
Oliveira Silveira faz parte da história do negro brasileiro, e
deve ser uma presença constante no acervo da Palmares, na
forma de suas poesias, artigos e entrevistas. 
 
Porém, a escolha desse militante negro para nomear ações
da Palmares – a exemplo do prêmio literário da Fundação – e
seu próprio acervo, indica claramente a predominância de
uma mentalidade voltada para a manutenção de um gueto
marxista. 
 
Não é uma mentalidade voltada para servir o povo brasileiro
como um todo, a partir da valorização do negro e de sua
cultura, buscando, assim, sua real integração.

O Grupo Palmares de Porto Alegre 
 
Oliveira Silveira integrou o Grupo Palmares, de Porto Alegre,
onde foi um dos principais responsáveis pela criação da data
comemorativa 20 de Novembro,  o "Dia da Consciência Negra"
em contraposição à data 13 de Maio, o "Dia da Libertação dos
Escravos".
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Em 2006, o historiador Deivison Moacir Cezar de Campos
escreveu uma dissertação intitulada: “O Grupo Palmares
(1971 - 1978) : Um Movimento Negro de Subversão e
Resistência pela Construção de um Novo Espaço Social e
Simbólico”.  
 
Na dissertação, aprendemos que os integrantes do grupo,
incluindo Oliveira Silveira, ao “afirmar-se e organizar-se
como grupo étnico”, adotaram “uma postura e um discurso
subversivo que coloca em xeque conceitos estruturantes da
sociedade brasileira como democracia racial, identidade e
cultura nacional”. 
 
Em qualquer estudo no qual se busque informações sobre o
Grupo Palmares, as palavras-chaves que surgem são estas:
movimento negro, identidade, reafricanização, resistência,
subversão. Ou seja, trata-se de um movimento datado, de
mentalidade revolucionária e marxista.

O Desprezo aos Grandes Negros Brasileiros 

A pergunta natural que se impõe é esta: Se a Fundação
Cultural Palmares surgiu com a missão de integrar
totalmente o negro à sociedade brasileira, por que a
Instituição não se focou na divulgação majoritária dos
grandes negros brasileiros? 
 
Faria todo o sentido o acervo bibliográfico chamar-se
“Biblioteca Machado de Assis”, em homenagem ao nosso
maior e mais genial escritor; ou “Biblioteca Irmãos
Rebouças”, em louvor aos dois maiores engenheiros do Brasil
no século 19.
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É essa visão distorcida da realidade, onde uma parcela ínfima
da história do negro se tornou durante três décadas o centro
das ações e idealizações da Fundação Palmares, que gerou
esse acervo insignificante da Instituição. Insignificante no
sentido de registrar apenas uma parcela ínfima de uma
história muito maior, muito mais rica e muito mais complexa.
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Truques Metodológicos e de Linguagem
 
O acervo real, defasado, desvirtuado e sem valor como
material de formação de cidadãos conscientes da
participação do negro em nossa sociedade e história,
contrasta brutalmente com o acervo imaginário que a
esquerda brasileira vem divulgando ao longo dos anos. O
“rico acervo cultural da Fundação Palmares” simplesmente
não existe. A sociedade brasileira foi ludibriada.  
 
Os números inflados que a Palmares e a imprensa
divulgaram durante anos, variando de 14 mil a 25 mil, foram
frutos de algumas manobras da linguagem e de distorção de
metodologias. Uma delas é a de contabilizar dezenas ou
centenas de exemplares de um único título como se fossem
títulos distintos. Por exemplo, 50 exemplares de uma mesma
obra é contabilizada como “50 itens”, dando a entender ao
público leigo de que se trata de 50 obras distintas e
valorosas; já que o termo técnico “item” dá margens a
interpretações errôneas.  
 
Outra manobra foi a de colocar como “riqueza” do acervo
obras absolutamente desatualizadas e alheias à temática
negra, a exemplo de uma enciclopédia Barsa de 1972 e
alguns volumes de 2003, 2004 e 2005. Também houve o
truque linguístico de nomear como obras raras vários livros
que são simplesmente velhos ou carcomidos, e facilmente
adquiridos por algumas dezenas de reais em qualquer livraria
de usados. 
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Este presente levantamento temático e quantitativo
comprovou, por exemplo, que não há “cartas de alforria” sob
os cuidados da Fundação Cultural Palmares, mas apenas 06
documentos banais dos anos 1950 e 1960, a exemplo de um
atestado de óbito de 1955 e uma certidão de nascimento de
1963.
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9.565 títulos, sendo:  

1.530 Folhetos, folders e catálogos (16%); 
8.035 Livros (84%). 

46% de temática negra (4.400 títulos); 
54% de temática alheia à negra (5.165 títulos). 

5% (478 títulos) de cunho pedagógico, educacional e
cultural dentro da missão institucional; 

28% (2678 títulos) de militância política explícita ou
divulgação marxista, usando a temática negra como
pretexto; 

13 % (1244 títulos) de catálogos, panfletos e folhetos,
mesclando material de militância com informativos e
descritivos de eventos e exposições.

Números e Percentuais Gerais
 
O acervo bibliográfico da Fundação Cultural Palmares é
composto por:  

 
Este acervo total de 9.565 títulos constitui-se de: 
 

A Temática Negra 
 
Os 46% (4.400 títulos) da temática negra se dividem em: 
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08% temática claramente marxista (765 títulos); 

20% de temática geral com viés marxista (1.913 títulos); 

26% de temática geral (2.487 títulos). 

Sexualização de crianças; 
Ideologia de gênero; 
Pornografia e erotismo; 
Manuais de guerrilha; 
Manuais de greve; 
Manuais de revolução; 
Bandidolatria;
Bizarrias. 

Apenas 5% cumprem a missão institucional da Fundação
Palmares; 
95% descumprem e desvirtuam a missão institucional da
Palmares. 

Temática Alheia à Missão Institucional

 Os 54% alheios à temática estão divididos em: 
 

 

 

 
Nesses 54% do acervo, encontramos os seguintes temas: 
 

Acervo Bibliográfico
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4% Totalmente adequado; 
42% Parcialmente adequado; 
54% Totalmente inadequado. 

35% encardidos e envelhecidos (não raros), inadequados
para manuseio; 
40% em bom estado de conservação; 
25% em estado intermediário, tolerável para manuseio.

97% obsoleto, por ser anterior ao acordo ortográfico em
vigor desde 2016; 
3% atualizado segundo acordo ortográfico. 

Adequação do Acervo ao Atendimento do
Público-alvo

Condições Físicas do Acervo

Percentual do Acervo Adequado às Normas
Atuais da Língua Portuguesa
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Desserviço à Cultura

Excetuando alguns catálogos sem valor cultural e alguns
poucos títulos sem relevância, o acervo constitui-se de livros
anteriores às reformas da língua portuguesa que datam de
2009. 
 
Hoje, quem desejar ler na Palmares, por exemplo, “Papéis
Avulsos”, de Machado de Assis, encontrará uma edição de
1938, a qual prestará um desserviço ao estudante brasileiro,
pois ele aprenderá a escrever “chronica” em vez de crônica;
“Hespanha” em vez de “Espanha”; e “annos” em vez de
“anos”. É um exemplar que só pode ser utilizado por
linguistas ou estudiosos machadianos, mas não pelo público
em geral. 
 
Quem consultar o clássico “Dicionário do Folclore Brasileiro”
terá em mãos um livro não só gramatical e ortograficamente
desatualizado, mas com páginas soltas e exibindo um forte
cheiro de mofo. 
 
Vivendo no Passado 

Os poucos livros realmente de temática negra formam um
conjunto tão defasado que o estudante que consumisse esse
material estaria formando uma mentalidade semelhante a
quem estivesse nos anos 1960/70. São obras velhas e mal
cuidadas de James Baldwin (“Da próxima vez, o fogo”); sobre
os Panteras Negras; sobre o ativista Steve Biko.  
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Por exemplo, já faz vinte anos que o mercado brasileiro lança
títulos do pensador negro contemporâneo Thomas Sowell.
Nenhum de seus livros foram adquiridos pela Palmares, e
nem constam como doação. 

Cornel West é outro pensador contemporâneo e importante
dentro da questão racial; e dele a Fundação tem apenas um
único livro, o “Questão de Raça”, lançado no Brasil em 1994.
Este é o título mais “atualizado” do acervo.    
 
Há também os livros não só desconectados da temática
negra, mas também completamente esdrúxulos, a exemplo
do “Parapsicologia e os Discos Voadores” e o “Armagedon na
Cidade do Pará”; e alguns francamente delinquenciais, a
exemplo da obra sexualizadora de crianças, “Pedagogia da
Educação Sexual”, de Claude Lejeune, onde já na capa
encontramos a seguinte bandeira: “Por uma educação
sexualizada”. 
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Um Curso de Militância 
 
Durante suas três décadas de existência, a Palmares operou
e direcionou seus esforços para se tornar uma escola de
militância política baseada no pensamento revolucionário
marxista. Na prática, tornou-se um centro de formação de
militantes às custas do dinheiro público. 
 
Essa transformação da Palmares em uma célula à serviço dos
partidos de esquerda constituiu-se num total desvio de
finalidade, violentando todas as diretrizes, todas as leis e até
nossa Constituição, uma vez que incentivou a divisão entre
negros e brancos. A Palmares, em vez de buscar a união dos
brasileiros, fomentou a luta de classes e o ressentimento,
transformando o vitimismo em estilo de vida. 
 
O Espraiamento do Acervo Marxista 
 
O conjunto de obras do acervo revela claramente o espírito
militante que inspirou essa coleção que foge ao escopo de
atuação e responsabilidade da Palmares. Só se permitiu a
entrada de obras marxistas.
 
Todo o acervo possui uma clara unidade conceitual e de
conteúdo em torno dos objetivos revolucionários da
esquerda. De modo que até o material alheio à temática
negra, indo desde romances, tratados históricos e crônicas,
são também de cunho ou viés marxista. Esses livros dão
apoio conceitual e difuso aos livros francamente
doutrinadores, tais como os de Marx; Che Guevara; Lênin;
Marighella; Mao Tse Tung e Ho Chi Min.

32



Essa coerência temática em torno do marxismo demonstra
que sua presença no acervo da Palmares não é “acidental” e
nem “episódica”, mas planejada com um objetivo bem
definido de militância.  
 
O mesmo ocorre com a parte do acervo ligado à temática
negra, no qual são privilegiados em quase sua totalidade os
autores e as visões de mundo marcadamente marxistas, a
exemplo de Décio Freitas, Clóvis Moura, James Baldwin e
Edison Carneiro.       
 
A Predominância Marxista 
 
No acervo, Karl Marx é praticamente onipresente. São
dezenas de edições diferentes de sua obra principal, “O
Capital”; e mais de uma centena de estudos a seu respeito,
além de outras dezenas de edições de suas obras. Friedrich
Engels, comparsa de Marx durante boa parte de sua vida,
também comparece em outras dezenas de livros. Também
há obras de Mao Tse-Tung; de Ho Chi Min; de Che Guevara;
de Carlos Marighela; de Lênin e de Stálin. No total, são mais
de 400 livros louvando e ensinando o pensamento
revolucionário de modo aberto e claro.  

Todos os Clássicos da Delinquência 
 
Também foi constatado que o acervo abriga os clássicos do
pensamento revolucionário e transgressor utilizado pelos
marxistas em sua militância cultural e educacional. 
 
Exemplo 01 – “Porcos com Asas”, livro de pornografia juvenil,
com incentivos à masturbação, ao sexo livre e à erotização
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como valores centrais da juventude, juntamente com o
envolvimento com revoluções; 
 
Exemplo 02 – “Bandidos”, de Eric Hobsbawm, uma obra que
define o bandido não como um criminoso que merece o rigor
da lei e a consequente punição, mas como um ser que se
rebela “contra a injustiça”. A frase central do livro é esta:
“Banditismo é liberdade”. 
 
Exemplo 03 - "Ciranda dos Libertinos", de Marquês de Sade -
Textos com todas as perversões sexuais possíveis,
envolvendo sangue, fezes, mutilações e sadismo e
masoquismo. 
 
Intromissão Partidária 
 
Dentro desta dinâmica de aparelhamento da instituição, foi
um desdobramento lógico encontrar no acervo material de
propaganda dos partidos e organizações marxistas. Há
programas e documentos do Partido Comunista Brasileiro;
manuais de militância do PT; cartilhas das centrais sindicais e
publicações do MST. 
 
Qualquer material político desse teor se configura em desvio
da missão institucional da Palmares. Porém, se houvesse no
acervo materiais de todos os partidos do Brasil, seria possível
argumentar que houve um desvio generalizado e sem viés de
aparelhamento. No entanto, o acervo abriga apenas as
produções dos partidos marxistas.
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Iconografia Delinquencial;
Iconografia Sexual;
Intromissão Partidária; 
Livros com Selos da Palmares;
Sexualização de Crianças;
Pornografia Juvenil;
Técnicas de Vitimização;
Palavras-chaves do Acervo;
Livros Esdrúxulos e Destoantes;
Livros Eróticos, Pornográficos e "Pedagógicos";
Livros de/e sobre Karl Marx;
Livros de/e sobre Lênin e Stalin;
Material Obsoleto; 
Processo de Triagem - Equipe CNIRC.

Comprovação do Pensamento Delinquencial

O material comprobatório foi dividido em quatorze grupos: 
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